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Panorama do Programa Nacional de Alimentação Escolar nos municípios do Sudoeste Paulista nos anos 2014, 2015 e 2016 
Overview of the National School Feeding Program in the municipalities of Southwest São Paulo in the years 2014, 2015 and 2016 
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Eixo temático: Políticas Públicas e Agroecologia 

Resumo: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece que no mínimo 30% dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos municípios devem ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios advindos da agricultura familiar para a alimentação escolar. Infelizmente, muitos munícipios ainda enfrentam diversos entraves para operacionalização do programa. Nesse contexto, este trabalho analisou, por meio de dados secundários disponíveis no site do FNDE, o uso do recurso destinado ao PNAE nos municípios do Sudoeste Paulista nos anos de 2014, 2015 e 2016, objetivando compreender o panorama da implementação do PNAE na região. Os resultados apontaram uma alta discrepância entre os municípios no uso do recurso destinado ao PNAE. Mesmo assim, a porcentagem dos municípios que não aderiram ao programa foi menor em comparação ao Estado de São Paulo, assim como o déficit referente ao montante não destinado à agricultura familiar. 
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Introdução
A região do Sudoeste Paulista é uma região predominantemente rural com grande presença de agricultura familiar e de assentamentos da reforma agrária. Possui um Índice de Desenvolvimento Humano menor do que a média estadual, além de ser caracterizado como um Território da Cidadania, por isso é de suma importância a implementação de políticas públicas que beneficiem a agricultura familiar (FAVARETO, 2010).  O Programa Territórios da Cidadania foi implementado pelo Governo Federal com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de regiões promovendo ações voltadas à melhoria de condições de vida, de acesso a bens e serviços públicos e a oportunidade de inclusão social e econômica às populações no interior do país (BRASIL, 2008).  
Dentro desse contexto, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelecido pela Lei 11.947/2009 garante o desenvolvimento da agricultura local por meio do repasse de 30% pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar, além de contribuir para a segurança alimentar e nutricional na alimentação escolar. Porém, observa-se ainda vários entraves para que o PNAE seja efetivamente implantado, tais como: articulação entre os atores sociais, sazonalidade da produção e formulação do cardápio (BRASIL, 2009). 
Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi realizar um levantamento do uso do recurso destinado ao PNAE nos municípios do Sudoeste Paulista nos anos de 2014, 2015 e 2016, comparando com a média geral do Estado de São Paulo; além de classificá-los em categorias analíticas com base na adesão ao programa, periodicidade de entrega e número de unidades de entrega. 
Metodologia

O Sudoeste Paulista é uma região formada através do Programa Territórios da cidadania, em 2009, e é composto por duas micro-regiões (Itapeva e Capão Bonito) do estado de São Paulo. No total são 15 municípios: Guapiara, Itaberá, Itapeva, Taquarivaí, Capão Bonito, Barão de Antonina, Bom Sucesso de Itararé, Nova Campina, Riversul, Coronel Macedo, Buri, Itararé, Taquarituba, Ribeirão Grande e Itaporanga. 
Segundo dados do IBGE (Censo de 2006), existem no Sudoeste Paulista 7113 estabelecimentos de agricultura familiar e 1995 estabelecimentos não familiares ou empresariais (quando mais de 50 % da mão de obra utilizada na propriedade vem de contratados). Apesar da grande presença da agricultura familiar este segmento ocupa menos de 25% da área produtiva na região (IBGE, 2009). 
Para análise do cumprimento da Lei 11947/2009, artigo 14, foram levantados dados secundários disponibilizados no site do FNDE para os anos de 2014 a 2016, que dispõe os valores de recursos transferidos para cada município e quanto desse valor foi transferido para a agricultura familiar em cada município. 
Os municípios foram classificados, de acordo com o percentual de compras de gêneros alimentícios da agricultura familiar em 5 categorias, considerando o artigo 14: refratárias (as que não adquirem nada) pouco aderentes (entre 0,1% e 10%); medianamente aderentes (entre 10,1% e 25%), aderentes (entre 25,1% e 35%) e altamente aderentes (mais de 35%). Essas categorias foram utilizadas por BACCARIN et al. (2009) que estudou indicadores de avaliação da aquisição de alimentos da agricultura familiar para o PNAE. Elaborou-se nesse trabalho um valor econômico, chamado de déficit, em casos que o município adquiriu menos que o previsto em lei. 

Os dados da região foram também comparados com os dados de aquisição do estado de São Paulo, para melhor análise da situação da região, permitindo averiguar o comportamento da região e, de certa maneira, seu comprometimento com a agricultura familiar. 

Resultados e Discussão
Prever uma tendência do cumprimento, ou não, da Lei 11947/2009, é uma tarefa difícil e, de fato, não é esta a premissa deste trabalho, mas sim, caracterizar e compreender os fatores que influenciam o repasse para à agricultura familiar na região estudada. Esta análise é complexa, pois anualmente é mudada a quantidade total e proporcional dos recursos acessados pelos agricultores, sem um padrão claro.   
Analisando as categorias referentes à porcentagem de compra de produtos da agricultura familiar (Tabela 1) é possível notar uma alta contradição entre os municípios da região, uma vez que houve, em todos os anos, municípios que não adquiriram nada e outros que acabaram adquirindo valores bem acima do estabelecido pelo artigo 14. Ainda assim, a porcentagem dos municípios que não aderiram ao programa na região do Sudoeste Paulista é menor que a do estado de São Paulo, além disso, a região estudada apresentou, durante os anos avaliados, a maior quantidade de municípios classificados como altamente aderentes.  
  
	ANO
	2014
	2015
	2016

	Categoria 
	SP
	Sudoeste
	SP
	Sudoeste
	SP
	Sudoeste

	Refratárias 
	24%
	7%
	22%
	7%
	39%
	15%

	Pouco aderentes 
	11%
	13%
	10%
	13%
	14%
	8%

	Medianamente aderentes 
	18%
	13%
	20%
	27%
	17%
	8%

	Aderentes 
	18%
	27%
	15%
	20%
	15%
	15%

	Altamente aderentes 
	30%
	40%
	33%
	33%
	16%
	54%


Tabela 1. Classificação dos municípios do Sudoeste Paulista e do Estado de São Paulo quanto a destinação de recursos para compra de alimentos da agricultura familiar. 

Fonte: FNDE, 2019
 
Observando o montante repassado dos recursos do FNDE à agricultura familiar para o Estado de São Paulo e o Sudoeste Paulista (Tabela 2), especificamente, analisando o déficit, ou seja, a somatória dos recursos de todos os munícipios que não acessaram o montante de 30%, pode-se identificar um maior comprometimento da região estuda com os agricultores familiares. O déficit relativo a porcentagem obrigatória foi sempre menor no Sudoeste Paulista, apesar de não manter uma constância, não ultrapassou o índice de 23%, já no Estado atingiu até 59%, o que significa pouco acesso aos recursos do FNDE pelos agricultores familiares.
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Valores (x1000) SP Sudoeste SP Sudoeste SP Sudoeste

Total Repasse 640.693,07 R$   8.709,76 R$       721.453,68 R$   6.930,53 R$   738.483,39 R$     7.131,73 R$  

30% 192.207,92 R$   2.612,93 R$       216.436,11 R$   2.079,16 R$   221.545,02 R$     2.139,52 R$  

Déficit 104.469,72 R$   215,37319 78.704,73 R$     487,97 R$       131.660,31 R$     272,53 R$     

% déficit (déficit/30%) 54% 8% 36% 23% 59% 13%

2014 2015 2016


Tabela 2. Repasse dos recursos do FNDE para a agricultura familiar do Sudoeste Paulista durante os anos de 2014 a 2016 

Fonte: FNDE, 2019
De acordo com estudos realizados em municípios da região, o PNAE representa uma importante política pública, entretanto apresenta problemas de execução que dificultam uma operacionalização mais eficiente, entre elas, a elaboração de cardápios que não coincidem com a sazonalidade dos produtos das regiões, a logística sobre responsabilidade dos agricultores aumentam o custo e reduzem o interesse dos agricultores, além do receio de transações burocráticas por parte dos produtores. Trabalhos ressaltam que a articulação entre os atores sociais e o empenho do setor público é de suma importância para uma maior eficiência do programa. (PROCOPIO et.al., 2015; LOPES JR. Et al. 2019)

Conclusões

A análise de dados secundários permitiu atingir os objetivos almejados desta pesquisa. Através da interpretação dos dados disponibilizados pelo FNDE foi possível observar que o Sudoeste Paulista possui grande parte de seus municípios classificados como altamente aderentes ao artigo 14 da Lei 11947/2009. Além disso, a região possui um histórico de déficit, referente ao montante não destinado a agricultura familiar, sempre menor que o Estado de São Paulo. 
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